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Prêmio

Nacional de
Jornalismo sobre

Violência de
Gênero

Plenário aprova piso nacional 
a agente comunitário de saúde

Senadores e profissionais responsáveis pelo atendimento básico e preventivo de saúde comemoram aprovação do projeto que garante remuneração mínima

Iniciativa, que vai a sanção 
presidencial, fixa em 
R$ 1.014 o valor mínimo 
pago à categoria

Projeto beneficia 
agentes comunitários 
de saúde e de 

combate a endemias, 
com jornada de 40 horas 
semanais. Os senadores 
comemoraram a 
aprovação, classificada de 
“histórica” pelo presidente 
da Casa, Renan Calheiros. 
“O agente comunitário 
representa o elo entre 
o serviço de saúde e a 
comunidade”, afirmou.  7

Avança projeto que dá aumento a juiz 

Situação de haitianos leva senadores a SP

Texto aprovado na CCJ permite que juízes 
e membros do Ministério Público recebam 
salários acima do teto constitucional, fixa-

do em R$ 29,4 mil. A proposta, que vai ago-
ra ao Plenário, garante ainda o pagamento 
de adicional por tempo de serviço.  5

Em audiência na Comis-
são de Infraestrutura, es-
pecialistas afirmaram que 
complexidade das licitações 

e ausência de planejamento 
estratégico também contri-
buem para a deficiência de 
projetos e obras no país.  3

Membros da Subcomissão para Enfrenta-
mento do Tráfico de Pessoas vão a São Paulo 
verificar as condições de trabalho de refu-

giados haitianos. Eles estão preocupados 
com a possibilidade de os imigrantes esta-
rem em situação análoga à de escravo.  8

Waldemir Moka, Anibal Diniz, Vital do Rêgo e Walter Pinheiro na sessão da CCJ que aprovou salário de juiz acima do teto

Senador haitiano Moïse Jean-Charles (C) depôs na CDH, presidida por Ana Rita, que sugeriu Suplicy para a comitiva a SP

Relatório culpa Estado por morte de coronel  4

Renan reitera 
corte de salário 
de servidores  
acima do teto  2

Ministério da 
Cultura terá oito 
cargos para gerir 
direito autoral  6 

Processo com 64 
volumes é exemplo da 
complexidade legal, 
segundo Fraxe (2º à esq.), 
em debate conduzido por 
Wilder Morais (2º à dir.)

Falta de engenheiro prejudica 
obras, avaliam debatedores
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A TV Senado transmite a partir das 9h, segundo o Regimento Interno e o 
Ato 21/2009 da Comissão Diretora, audiência pública da Comissão de Relações 
Exteriores. As reuniões podem ser acompanhadas ao vivo pela internet (www.
senado.leg.br/tv) e, em Brasília, pela TV Senado Digital, nos canais 51.1 a 51.4.

TV Senado

A agenda completa, incluindo o número de  
cada proposição, está disponível na internet,  

no endereço: http://bit.ly/agendaSenado
Agenda

Confira a íntegra das  
sessões no Plenário:  

http://bit.ly/plenarioOnline

Confira a íntegra das  
sessões nas comissões:  

http://bit.ly/comissoesOnline

Sessão on-line 

A Rádio Senado transmite, a partir das 8h30, reunião da Comissão de Agri-
cultura. Às 10h15, reunião da Comissão Parlamentar de Inquérito da Pe-
trobras. E, às 14h, transmissão da sessão plenária. A Rádio Senado pode ser 
acompanhada ao vivo pela internet: www.senado.leg.br/radio.

RÁDIO Senado

``Plenário  Médicos para o SUS
14h Na pauta de votações, proposta que 

disciplina a criação de consórcios públi-

cos destinados a contratar médicos para 

atuação no SUS.

``CAS  Tratamento de câncer
10h Audiência pública sobre a lei de tra-

tamento do câncer no SUS. Fala o subpro-

curador-geral da República, Eitel Pereira. 

``Presidência  Ordem do dia
16h O senador Renan Calheiros preside a 

ordem do dia da sessão plenária.

``CDH  Audiência pública
8h30 Audiência pública sobre a criminali-

zação das lutas populares terá participa-

ção da Central Sindical e Popular.

``CRA  Agrotóxicos
8h30 Está na pauta da Comissão de Agri-

cultura e Reforma Agrária projeto que 

incentiva uso de agrotóxico de baixa pe-

riculosidade. Outra proposta eleva o va-

lor das multas cobradas pelo descumpri-

mento das normas reguladoras do tra-

balho rural.

``CRE  Plataforma marítima
9h Audiência pública sobre a extensão da 

plataforma marítima dos países lusófo-

nos. Antes da reunião, parlamentares  

argentinos visitam o Senado.

``CPI da Petrobras  Cerveró
10h15 CPI ouve o ex-diretor da área Inter-

nacional da Petrobras Nestor Cerveró.

Em reunião de líderes par-
tidários do Congresso com o 
presidente do Senado, Renan 
Calheiros, ontem, ficou defi-
nida a apresentação de um 
projeto de resolução para 
promover alterações na forma 
de apreciação de vetos presi-
denciais, em busca de maior 
celeridade no processo.

De acordo com o líder do 
PMDB, Eunício Oliveira (CE), 
os vetos presidenciais a serem 
analisados pelo Congresso 
serão publicados dez dias 
antes do dia da votação. Até 
três dias antes da votação, os 
líderes poderão encaminhar 
pedidos para destacar deter-
minados vetos para votação 
em separado.

— Já na terça-feira faremos 
uma sessão do Congresso 
para apreciarmos todos os 

vetos que estão pendentes. A 
votação agora será em cédu-
las, podendo ser substituídas 
pelo painel por acordo dos 
líderes — disse Eunício.

Renan, que também preside 
o Congresso, afirmou que a 
mudança tem o objetivo de 
acelerar a apreciação dos 
vetos e impedir que eles 
se acumulem sem serem 
apreciados. Ele frisou que o 
voto continua aberto, como 
determinado pela Emenda 
Constitucional 76, promul-
gada em novembro do ano 
passado.

— Tem que mudar a sis-
temática para permitir que 
as sessões do Congresso 
avancem na apreciação de 
cada veto. Senão, os vetos se 
acumulam na prática e as ses-
sões não deliberam — disse.

O presidente da Comissão de 
Desenvolvimento Regional e 
Turismo (CDR), Antonio Car-
los Valadares (PSB-SE), afir-
mou ontem estar preocupado 
com o corte de 15% no contrato 
de terceirização da Comuni-
cação da Casa, que atende 
principalmente a TV Senado. 
Ele observou que “a TV já 
havia acumulado 
déficit financeiro 
que comprometia 
a manutenção de 
equipamentos e 
de contratos que 
permitiam o des-
locamento dos 
profissionais”.

— Agora, resta-nos indagar 
se a TV Senado conseguirá 
cumprir seu papel institucio-
nal de cobrir todas as reuniões 
de comissões e do Plenário, 
manter a transparência que 
proporciona e se a sua moder-
nização será efetivada.

O senador destacou a rele-
vância do trabalho da emisso-

ra, que “leva a todos 
os brasileiros tudo 
o que acontece na 
Casa”. Ele manifes-
tou a certeza de que 
a Mesa levará em 
conta o histórico 
de atividades da TV 
Senado.

Valadares informou ter con-
versado sobre o assunto com 
o ex-presidente da Casa José 
Sarney (PMDB-AP), criador 
da TV, que prometeu “envidar 
todos os seus esforços” junto 
à Mesa para proporcionar à 
emissora o apoio necessário 
à realização das atividades. 

O parlamentar observou 
que, se não fosse a TV Senado, 
os 81 senadores não teriam 
a mesma oportunidade para 
mostrar seu trabalho.

— Cortar a TV Senado é cor-
tar a voz do senador, é cortar 
a oportunidade de o Brasil 
acompanhar diuturnamente 
o que nós fazemos — afirmou.

O presidente do Senado, 
Renan Calheiros, anunciou 
ontem em Plenário a demissão 
do diretor-geral do Senado, 
Helder Medeiros Rebouças. 
De acordo com Renan, a pro-
vidência foi tomada porque os 
salários de servidores de maio 
foram pagos sem cortes nos 
vencimentos que ultrapas-
sam o teto constitucional de 
R$ 29.462,25.

Renan Calheiros lembrou 
que, na última quinta-feira, 
determinou que os cortes 
fossem aplicados já na folha 
salarial de maio, mas isso não 
aconteceu.

— Após conversar com o 
ministro Marco Aurélio Mello, 
determinei ao diretor-geral, e 
o fiz publicamente neste Ple-
nário, que aplicasse imedia-
tamente o teto salarial fixado 
pela Constituição. Isso porque 
o Senado realizou o contra-
ditório, cumprindo aquilo 
que determinava a liminar 
concedida pelo Supremo 

Tribunal Federal. Ocorre que 
no dia de hoje [ontem], data 
do pagamento dos servidores, 
fui surpreendido com o fato 
de os vencimentos além do 
teto terem sido pagos com os 
respectivos valores extra-teto 
— afirmou Renan.

Diante desse fato, o presi-

dente decidiu pelo afastamen-
to de Helder Rebouças. Além 
disso, ordenou o estorno dos 
valores pagos a mais.

— Recomendei expressa-
mente à Diretoria Financei-
ra do Senado para que os 
valores pagos acima do teto 
constitucional sejam, se for 
possível, estornados. Não 
sendo possível, fica desde já 
o compromisso de que nós os 
abateremos no pagamento do 
próximo mês ou no próximo 
pagamento que teremos que 
fazer — acrescentou.

O Senado deixou de pagar 
valores acima do teto consti-
tucional em outubro do ano 
passado. No entanto, em feve-
reiro, uma liminar do ministro 
Marco Aurélio estabeleceu a 
retomada dos pagamentos 
integrais, acolhendo o argu-
mento de que os servidores 
afetados não tinham sido 
ouvidos antes do corte.

Renan Calheiros designou 
ontem o secretário-geral da 
Mesa, Luiz Fernando Ban-
deira, para ocupar, cumulati-
vamente, o cargo de diretor-
-geral do Senado. Bandeira é 
consultor legislativo.

O ex-diretor-geral do Se-
nado Helder Rebouças di-
vulgou nota comentando 
sua substituição no cargo. 
Servidor de carreira, ele 
havia assumido a Direção-
-Geral da Casa em setembro 
do ano passado, deixando 
o posto anterior, de diretor 
do Instituto Legislativo 
Brasileiro (ILB).

No texto, Helder Rebouças 
agradece a todos os dire-
tores, servidores efetivos e 
comissionados, além de 
empregados terceirizados, 
pelo apoio no “intuito de 
oferecer serviços que aju-
dem, cada vez mais, o Sena-
do Federal a cumprir a sua 

missão constitucional”.
O ex-diretor-geral estende 

ainda os agradecimentos 
à Comissão Diretora, aos 
líderes partidários e a todas 
as senadoras e senadores da 
República, ressaltando ter 
recebido estímulo e suporte 
de todo o corpo político do 
Senado.

“Absolutamente ciente de 
haver cumprido os traba-
lhos e desafios em estrita 
observância ao princípio da 
legalidade, como consultor 
legislativo do Senado conti-
nuarei dedicando os meus 
melhores esforços e energias 
ao engrandecimento desta 
Casa”, afirmou Rebouças.

Renan assegura que salário 
acima do teto será cortado
Presidente anunciou em Plenário demissão de diretor-geral após pagamento da remuneração de 
maio ter sido feito sem o corte dos valores que superam o teto para o serviço público, de R$ 29,4 mil

Ao deixar o cargo, Helder Rebouças 
agradeceu a senadores e servidores

Secretário da Mesa, Bandeira foi 
nomeado diretor-geral do Senado

Líderes partidários debatem mudanças na apreciação de vetos pelo Congresso
Ex-diretor-geral divulga nota 
sobre substituição no cargo

Para Valadares, TV Senado é a voz do senador

Para mais rapidez, votação de 
vetos poderá ser feita em cédulas 
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https://www12.senado.gov.br/pauta/producao/disciplina-a-criacao-de-consorcios-publicos-destinados-a-contratar-medicos-para-atuacao-no-sus
https://www12.senado.gov.br/pauta/producao/disciplina-a-criacao-de-consorcios-publicos-destinados-a-contratar-medicos-para-atuacao-no-sus
https://www12.senado.gov.br/pauta/producao/disciplina-a-criacao-de-consorcios-publicos-destinados-a-contratar-medicos-para-atuacao-no-sus
https://www12.senado.gov.br/pauta/2014/05/20/cdh-audiencia-publica-sobre-a-vigencia-das-liberdades-democraticas-no-pais
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Sérgio Petecão 
(PSD-AC) apresen-
tou requerimento, 
ontem, na Comissão 
de Serviços de Infra-
estrutura (CI), para 
que o colegiado faça 
uma visita técnica à 
Hidrelétrica de Jirau, em Rondônia. 
A intenção do senador é esclarecer 
se a cheia do Rio Madeira, que isolou 
o Acre no início do ano, foi causada 
pelas obras da hidrelétrica, como 
afirmaram algumas organizações não 
governamentais.

— O objetivo é que nós possamos 
abrir um diálogo com os técnicos para 
sabermos o que há de informação e 
não ficarmos no “achismo” — disse.

Na mesma reunião, Kátia Abreu 
(PMDB-TO) apresentou requerimento 
para que as Comissões de Constituição 
e Justiça (CCJ), de Assuntos Econô-
micos (CAE) e CI façam uma reunião 
conjunta para analisar o PLS 559/2013, 
que reforma a Lei de Licitações e 
Contratos. Os requerimentos serão 
votados pela CI.

Jorge Viana (PT-
AC) sugeriu em Ple-
nário, ontem, que a 
Comissão de Meio 
Ambiente (CMA) 
faça uma audiência 
pública no Acre para 
discutir o elevado 
preço dos combustíveis nos municípios 
de Cruzeiro do Sul e Vale do Juruá.

Para o debate, ele propôs que se-
jam chamados representantes da BR 
Distribuidora, da Agência Nacional 
do Petróleo (ANP) e dos vendedores 
de combustíveis. Segundo o senador, 
Cruzeiro do Sul tem hoje o combustível 
para avião mais caro do país, enquanto 
a população do Vale do Juruá paga o 
preço mais alto para o diesel e a gasolina.

— Em Cruzeiro do Sul, são R$ 3,70 por 
um litro de gasolina, quando temos, em 
Rio Branco, um valor médio de R$ 3,13. 
Quer dizer, mais de 50 centavos mais 
caro em Cruzeiro do Sul. E é exatamen-
te a população mais necessitada, que 
ocupa as cabeceiras dos rios; é lá que 
está a exploração que nós queremos 
combater — disse.

M á r i o  C o u t o 
(PSDB-PA) cobrou 
do governo respeito à 
população na inves-
tigação de irregulari-
dades na Petrobras e 
rejeitou atitudes que, 
para ele, represen-
tam subserviência dos parlamentares 
ao governo. O senador espera que uma 
CPI mista possa esclarecer a responsa-
bilidade da presidente Dilma Rousseff 
na compra pela Petrobras da refinaria 
de Pasadena, no Texas, Estados Unidos.

Couto disse que o ex-presidente da 
Petrobras Sergio Gabrielli mentiu em 
depoimento ao Senado e que a atual 
presidente da estatal, Graça Foster, 
deve ser afastada do cargo para que 
se pronuncie sobre as acusações de 
corrupção na empresa petrolífera.

— Esse escândalo da Petrobras é o 
maior escândalo de toda a história 
da nação brasileira. É maior que o 
escândalo do mensalão. O do mensa-
lão é muito pequenino perto do que 
aconteceu na maior empresa brasileira, 
uma das maiores empresas do mundo.

A n a  A m é l i a 
(PP-RS) comemorou 
a promessa de libera-
ção de dinheiro para 
ampliar o Aeroporto 
de Santa Cruz do Sul  
(RS) e a transforma-
ção do Aeroclube de 
Bento Gonçalves (RS) em aeroporto 
público, com a transferência dele para 
a administração do governo federal. As 
medidas, segundo ela, vão reforçar a 
aviação regional. Atualmente o Brasil 
conta com 270 aeroportos regionais, 
disse a senadora, acrescentando que o 
país precisa também estimular a forma-
ção de pilotos e desburocratizar o setor.

Ana Amélia lembrou que o número de 
passageiros aumentou muito no país. 
No entanto, observou, as melhorias 
na infraestrutura não acompanharam 
essa evolução.

— Na década passada, 33 milhões 
de pessoas viajavam de avião no Bra-
sil por ano. Atualmente, este número 
mais do que triplicou: são 111 milhões 
de passageiros, daí a importância dos 
investimentos nos aeroportos — disse.

O depoimento do ex-diretor 
da área Internacional da Pe-
trobras Nestor Cerveró à CPI 
da Petrobras está marcado 
para hoje, às 10h15. Ele é o 
autor do relatório que, em 
2006, teria embasado a com-
pra da refinaria de Pasadena, 
no Texas (EUA). A presidente 
da República, Dilma Rousseff, 
chegou a atribuir a Cerveró 
a omissão de cláusulas im-
portantes do contrato que 
foi celebrado com a belga 
Astra Oil.

O resumo da área Inter-
nacional, analisado pelo 
Conselho de Administração 
da Petrobras, não continha 
as cláusulas Marlim e Put 
Option, que faziam parte do 
contrato. A primeira assegu-
rava à Astra Oil, que era sócia 
da Petrobras no negócio, uma 
rentabilidade mínima de 6,9% 
ao ano, mesmo em condições 
adversas do mercado. Já a 
opção de venda — ou Put Op-
tion — obrigava a Petrobras 
a comprar a participação da 
Astra Oil em caso de conflito 
entre os sócios.

Base do governo
A expectativa é de que 

apenas senadores da base 
do governo participem do 
depoimento de Nestor Cer-
veró. O único integrante da 
oposição na CPI, o senador 
Cyro Miranda (PSDB-GO), 
disse ontem à Agência Sena-
do que as perguntas feitas aos 
depoentes na CPI do Senado 
são encomendadas e com as 
respostas estudadas.

— Nós não compactuamos 
com isso e vamos para a CPI 
mista, onde nós temos um 

número maior de oposição e 
onde podemos ter mais chan-
ce [de investigar] — afirmou.

Além de ouvir o depoi-
mento de Cerveró, a CPI da 
Petrobras deve votar dois 
requerimentos do senador 
Humberto Costa (PT-PE) que 
pedem, respectivamente, ao 
Supremo Tribunal Federal e 
à 13ª Vara Federal de Curiti-
ba, documentos referentes 
à Operação Lava-Jato, da 
Polícia Federal. A operação 
desarticulou um esquema de 
evasão de divisas da ordem 
de R$ 10 bilhões e levou à 
prisão o ex-diretor de Abas-
tecimento da Petrobras Paulo 
Roberto Costa, que chegou 
a participar do Comitê de 
Proprietários da refinaria 
de Pasadena. O outro re-
querimento de Humberto 
Costa é pela convocação do 
ex-diretor.

Paulo Roberto Costa foi 
preso pela Polícia Federal em 
20 de março e libertado por 
ordem do ministro Teori Za-
vascki, do Supremo Tribunal 
Federal, na segunda-feira. O 
ex-diretor da estatal é acusa-
do de integrar o esquema de 
lavagem de dinheiro e evasão 
de divisas investigado na 
Operação Lava-Jato.
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Em audiência pública, especialistas citam a má remuneração da categoria como um dos motivos para os 
resultados de baixa qualidade no Brasil. Em concurso com 117 mil candidatos, só 800 foram aprovados

Falta de engenheiros gera 
obra ruim, dizem debatedores
A pouca disponibilidade 
de engenheiros, a complexida-
de das licitações e a ausência de 
planejamento estratégico estão 
entre os principais motivos da 
deficiência de projetos e obras 
no país, segundo participantes 
de audiência pública feita on-
tem pela Comissão de Serviços 
de Infraestrutura (CI).

O diretor do Departamento 
Nacional de Infraestrutura de 
Transportes (Dnit), Jorge Fraxe, 
mostrou um projeto de obra de 
engenharia com 64 volumes 
e 6,5 mil páginas. O projeto 
é para restauração da Ponte 
Internacional Barão de Mauá, 
que liga o Brasil ao Uruguai.

— As pessoas reclamam que 
o Dnit demora com o projeto. 
Projeto de engenharia rodovi-
ária é diferente do projeto de 
uma casa. Isso é para demons-
trar o nível de complexidade.

Para o diretor-executivo do 
Dnit, Tarcísio Gomes de Frei-
tas, existe uma razão histórica 
para a falta de engenheiros: 
pouco investimento em infra-
estrutura a partir da década de 
1980, com a crise do petróleo 
e a fuga de capital estrangeiro.

Freitas citou cinco causas 
para a baixa qualidade dos 
projetos e das obras: a admi-
nistração não sabe estabelecer 
metas e não cobra prazos das 
empresas; as equipes de lici-
tação são despreparadas; a 
contratação de consultoria por 
licitação resulta em consulto-
rias de baixo nível; as consul-
torias são mal remuneradas; e 

as ferramentas de tecnologia 
de informação sofisticadas 
não são utilizadas. Ele apostou 
no Regime Diferenciado de 
Contratações Públicas (RDC), 
sistema de licitação simplifi-
cada criado para as obras da 
Copa do Mundo.

Wilder Morais (DEM-GO), 
que presidiu a reunião, disse 
que o RDC pode funcionar 
para o Dnit, mas não para tudo.

— Em outros órgãos, isso é 
temerário. Um exemplo é a 
Copa do Mundo: não temos 
nenhuma arena com preço 
igual ao da outra — afirmou.

Desvalorização
Questionado se há enge-

nheiros suficientes no Dnit, 
Fraxe respondeu que são mui-
to capacitados, mas poucos, e 
que o salário é insuficiente.

— Eu fui autorizado a fazer 
um concurso público e briguei 
por 1,2 mil vagas. Dos 117 
mil candidatos, só 800 foram 
aprovados: menos de 1%.

Fraxe explicou que o Dnit 
terceiriza a elaboração dos 
projetos por licitação e, por 
isso, a qualidade depende do 
mercado. Empresas que não 
cumprem cronograma ou 
erram estão sendo punidas.

— Cada projeto, quando é 
recepcionado pelos analistas 
do Dnit, tem, em média, 200 
inconformidades — lamentou.

Para o ex-presidente do 
Conselho Federal de Enge-
nharia e Agronomia (Confea) 
Wilson Lang, é preciso mudar 
a eficiência da gestão pública.

— Não existe, na história 
da humanidade, país que se 
desenvolveu sem engenharia 
e sem infraestrutura — disse.

Para o representante da 
Federação Nacional dos Enge-
nheiros, Florentino de Souza 
Filho, faltam engenheiros 
porque não há valorização.

— É inadmissível que o po-
der público pague R$ 20 mil 
ao advogado e, com R$ 2 mil, 
o engenheiro — criticou

Ex-diretor da Petrobras, Nestor 
Cerveró fala hoje aos senadores

Petecão quer esclarecer  
cheia do Rio Madeira

Jorge Viana sugere discutir 
preço da gasolina no Acre

Couto pede respeito ao povo 
na apuração sobre estatal

Ana Amélia comemora 
recursos para aeroportos

CPI da Petrobras ouve Cerveró e 
pode chamar Paulo Roberto Costa

Wilder Morais preside debate sobre falhas na execução de obras de engenharia
Lu
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Aprovada em comissão 
a criação de 17 vagas 
para TRT do Maranhão 

A Comissão de Constitui-
ção e Justiça (CCJ) aprovou, 
ontem, projeto que cria 17 
cargos efetivos no Tribunal 
Regional do Trabalho da 16ª 
Região, em São Luís, Mara-
nhão. A proposta tem parecer 
favorável do relator, Lobão 
Filho (PMDB-MA). Agora, o 
projeto seguirá para análise 
do Plenário do Senado.

 O Projeto de Lei da Câmara 
(PLC) 78/2013, de iniciativa do 
Tribunal Superior do Trabalho 
(TST), cria cargos de analista 
judiciário na especialidade 
Tecnologia da Informação. 

Na análise da proposta, o 
relator argumentou que o 
TRT da 16ª Região enfrenta 
escassez desses servidores.

— O acesso ao Judiciário, 
por parte do cidadão, consti-
tui um dos mais importantes 
pilares construtores de uma 
sociedade verdadeiramente 
democrática — disse.

Plenário deve votar em 
breve PEC sobre ações 
de acidente de trabalho

O presidente do Senado, 
Renan Calheiros, anunciou 
ontem que pretende incluir em 
breve, na pauta do Plenário, a 
PEC que permitiria à Justiça 
do Trabalho julgar causas de 
acidentes de trabalho.

Renan deu a declaração após 
encontro com o advogado-
-geral da União, Luís Inácio 
Adams, que veio ao Senado 
reforçar a importância da PEC 
42/2005. O substitutivo do re-
lator, Humberto Costa (PT-PE), 
já foi aprovado na Comissão de 
Constituição e Justiça (CCJ).

O substitutivo altera o texto 
original, de Paulo Paim (PT-RS), 
que elimina a possibilidade de a 
Justiça do Trabalho julgar ações 
para recebimento de prestações 
previdenciárias decorrentes 
de acidentes de trabalho. O 
relator optou por manter a 
competência da Justiça Federal 
nesses casos.  (Da Assessoria da 
Presidência do Senado)

Valadares cobra 
atenção para pautas 
dos municípios

O presidente da Comis-
são de Desenvolvimento 
Regional e Turismo (CDR), 
Antonio Carlos Valadares 
(PSB-SE), cobrou do Con-
gresso sensibilidade para 
ouvir os prefeitos que par-
ticiparam recentemente da 
17ª Marcha a Brasília em 
Defesa dos Municípios. Ele 
advertiu que não se deve 
esperar a falência dos mu-
nicípios para agir.

O senador manifestou 
apoio ao movimento Viva 
o seu Município, que tem 
cinco reivindicações, entre 
elas, o aumento de 2 pontos 
percentuais no Fundo de 
Participação dos Municípios 
(FPM), que passaria de 23,5% 
para 25,5% da arrecadação 
de dois impostos: o sobre 
Produtos Industrializados 
(IPI) e o de Renda (IR).

A medida, afirma Valada-
res, significaria aporte de R$ 
7,2 bilhões em benefício, 
principalmente, dos peque-
nos municípios. Os prefeitos 
pedem ainda a inclusão de 
novas atividades com inci-
dência do Imposto sobre 
Serviços (ISS) e desonera-
ção de IPI somente sobre a 
parcela da União.

Para Luiz Henrique, 
EUA são exemplo para 
novo pacto federativo

Luiz Henrique (PMDB-
SC) elogiou o Parlamento 
do estado da Califórnia, nos 
Estados Unidos, por ter dado 
um passo importante para 
regularizar a vida dos 2,5 
milhões de estrangeiros que 
vivem ilegalmente na região.

A decisão merece aplauso, 
segundo ele, não apenas 
por beneficiar estrangeiros, 
mas principalmente por ser 
contra a legislação nacional, 
fortalecendo a descen-
tralização. Luiz Henrique 
acredita que o Brasil tem 
condições de adotar postura 
semelhante para fortalecer 
estados e municípios.

— [Defendo] um novo 
pacto federativo, que tire a 
nação desse aprisionamento 
que a impede de investir em 
infraestrutura, em pesquisa 
e inovação — afirmou.�

Senadores responsabilizam 
Estado por morte de coronel
Segundo relatório aprovado ontem na Comissão de Direitos Humanos, houve negligência na proteção 
ao militar que confessou à Comissão Nacional da Verdade ter praticado o crime de tortura na ditadura

Relatório aprovado 
ontem pela Comissão de Di-
reitos Humanos (CDH) sobre 
visita ao Rio de Janeiro para 
acompanhar as investigações 
relacionadas à morte do coro-
nel Paulo Malhães, torturador 
confesso nos anos de ditadura, 
aponta a responsabilidade do 
Estado no caso. Para os sena-
dores, houve negligência em 
relação à proteção do militar.

Malhães, de 77 anos, morreu 
dia 24, durante assalto no sítio 
onde morava, em Nova Iguaçu. 
Um mês antes, ele admitiu à 
Comissão Nacional da Verda-
de ter participado de torturas 
e ações para desaparecimento 
de presos políticos, como o 
ex-deputado Rubens Paiva.

Em diligência no dia 6 de 
maio, a presidente da CDH, 
Ana Rita (PT-ES), Randolfe 
Rodrigues (PSOL-AP) e João 
Capiberibe (PSB-AP) conver-
saram com o caseiro Rogério 
Pires, que negou envolvimento 
no crime. Na versão da polícia 
civil, o caseiro havia confessa-
do a participação no latrocínio 
(roubo seguido de morte).

De acordo com o relatório, 

não há elementos suficientes 
para afastar a hipótese de as-
sassinato diretamente relacio-
nado ao passado de torturador 
do militar e às revelações à 
Comissão da Verdade. Ana Rita 
afirma que a morte do coronel 
“lança medo e praticamente 
inviabiliza” revelações que 
poderiam vir a ser feitas por 
outros torturadores.

O texto faz oito recomenda-
ções, entre as quais proteção 
para a mulher da vítima, Cristi-
na Malhães, e para Pires, preso 
pela polícia civil fluminense. 
A comissão também solicita 
cópia do inquérito policial, 
com o laudo pericial da causa 

da morte, ainda que sob sigilo.
Os senadores questionam o 

foco da investigação da polícia 
civil estar em latrocínio, sem 
empenho na busca de pos-
síveis relações do caso com 
o passado da vítima. Causa 
estranheza, por exemplo, 
segundo o relatório, o fato de 
a polícia militar ter chegado 
ao sítio de Malhães dez horas 
depois de ter sido acionada 
pela esposa do coronel.

Os parlamentares pedem 
a indicação de membros do 
Ministério Público para acom-
panhar o caso e afirmam que 
a CDH continuará seguindo 
as investigações.

Relatório de Lobão Filho é favorável 
à matéria, que segue para o Plenário

Advogado-geral da União, Adams 
esteve no Senado para pedir votação

Senador elogia decisão estadual 
que contraria legislação nacional

Paulo Malhães foi encontrado morto um mês após admitir torturas e mortes

Casildo apoia compensação 
legal para vítimas de violência

Casildo Maldaner 
(PMDB-SC) elogiou 
o movimento Pacto 
de Paz pela Vítima, 
que pretende co-
lher 1,5 milhão de 
assinaturas para 
um projeto de ini-
ciativa popular que 
estabelece reparação material 
para vítimas de crimes dolo-
sos e familiares. Ele explicou 
que o movimento é liderado 
pela juíza catarinense Sônia 
Moroso Terres, de Itajaí, e 
envolve pessoas que perde-
ram parentes responsáveis 

pelo sustento da 
família.

Casildo recla-
mou que até hoje 
o Congresso não 
regulamentou o 
artigo 245 da Cons-
tituição, que prevê a 
assistência do poder 

público a herdeiros e depen-
dentes carentes de pessoas 
vítimas de crime doloso, 
como o assassinato.

O senador propôs que a 
Comissão de Assuntos Sociais 
(CAS) debata sugestões para 
o apoio a vítimas.

Malta comemora mais rigor 
contra exploração de crianças

Magno Malta (PR-
ES) comemorou 
ontem a sanção 
da lei que torna 
crime hediondo a 
exploração sexual 
de criança, adoles-
cente ou pessoa vul-
nerável. O senador, 
que participou da solenidade 
de sanção, elogiou o autor 
do projeto (PLS 243/2010), 
Alfredo Nascimento (PR-AM).

— O legado que a CPI da 
Pedofilia deixa se recusa a 
conviver com abusadores e 
com crianças abusadas.

A nova lei, que 
deve ser publica-
da hoje no Diário 
Oficial da União, 
estipula que o crime 
ocorre mesmo que 
não haja ato sexual 
propriamente dito, 
mas qualquer outra 

forma de atividade erótica 
que implique proximidade 
física e sexual entre vítima e 
explorador. 

A pena passa a ser de qua-
tro a dez anos de reclusão, 
aplicável também a quem 
facilitar a prática.

Superior Tribunal de 
Justiça ganhará  
708 novos cargos

O Plenário aprovou ontem 
a criação de 708 cargos no 
Superior Tribunal de Justiça 
(STJ). Segundo o projeto (PLC 
3/2014), de iniciativa do STJ, 
serão 193 cargos de analista 
judiciário, 37 cargos em co-
missão e 478 funções comissio-
nadas. O objetivo é diminuir o 
déficit de servidores, devido à  
elevação da carga de trabalho.

O impacto orçamentário 
previsto é de R$ 39,7 milhões 
para 2014 e R$ 41,9 milhões 
para 2015. 

O texto foi aprovado na 
Câmara em março e encami-
nhado ao Senado. Em abril, o 
Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ) pediu a suspensão da 
tramitação do projeto, mas o 
texto seguiu para o Plenário.

O relatório favorável de 
Eunício Oliveira (PMDB-CE) 
recebeu apoio de Rodrigo 
Rollemberg (PSB-DF), Edu-
ardo Braga (PMDB-AM), Ana 
Amélia (PP-RS), Gim (PTB-
DF), Paulo Davim (PV-RN) e 
Mário Couto (PSDB-PA). 

O mérito dos concursados 
foi destacado por Pedro Ta-
ques (PDT-MT) Alvaro Dias 
(PSDB-PR), Eduardo Suplicy 
(PT-SP), Randolfe Rodrigues 
(PSOL-AP), Mozarildo Caval-
canti (PTB-RR) e Inácio Arruda 
(PCdoB-CE).

Ma
rco

s O
liv

eir
a/

Ag
ên

cia
 Se

na
do

Wa
lde

mi
r B

arr
eto

/A
gê

nc
ia 

Se
na

do

Wa
lde

mi
r B

arr
eto

/A
gê

nc
ia 

Se
na

do

Jos
é C

ruz
/A

gê
nc

ia 
Se

na
do

Lia
 de

 Pa
ula

/A
gê

nc
ia 

Se
na

do

Co
mi

ssã
o N

ac
ion

al 
da

 Ve
rda

de



5 Brasília, quinta-feira, 22 de maio de 2014

Alô Senado 0800 612211 www.senado.leg.br/jornal

Proposta que estabele-
ce o pagamento de adicional 
por tempo de serviço a juízes e 
membros do Ministério Público 
da União, dos estados e do Dis-
trito Federal, remunerados por 
meio de subsídio, foi aprovada 
ontem na Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania 
(CCJ). O texto é o substitutivo 
de Vital do Rêgo (PMDB-PB) 
à PEC 63/2013 e permite que 
a concessão do benefício leve 
essas categorias a receber aci-
ma do teto constitucional, hoje 
fixado em R$ 29,4 mil.

Votaram contra a medida 
Aloysio Nunes Ferreira (PSDB-
SP), Gleisi Hoffmann (PT-PR), 
Roberto Requião (PMDB-PR), 
Eduardo Suplicy (PT-SP), Ar-
mando Monteiro (PTB-PE) e 
Humberto Costa (PT-PE).

Apresentada por Gim (PTB-
DF), a PEC 63/2013 (PEC da 
Magistratura) garante a juízes 
e membros do Ministério Pú-
blico o direito de receber uma 

“parcela mensal de valoriza-
ção por tempo de exercício” 
na função. Originalmente, 
a proposta de Gim atribuía 
caráter indenizatório a essa 
parcela, evitando, assim, que, 
somada ao subsídio, ultrapas-
sasse o teto remuneratório do 
funcionalismo público.

Vital mudou essa caracterís-
tica no substitutivo. Pelo texto 
aprovado, o adicional será 

calculado na razão de 5% do 
subsídio a cada cinco anos de 
efetivo exercício em atividade 
jurídica, até o máximo de 35%. 
Tanto o juiz quanto o membro 
do MP poderão incluir na 
contagem o tempo de serviço 
em cargos públicos de carrei-
ras jurídicas e na advocacia, 
inclusive o prestado antes da 
publicação da emenda cons-
titucional que resultar da PEC.

A medida também se esten-
de a aposentados e pensionis-
tas das duas carreiras.

Segundo Gim, o que se 
busca é suprir o reconheci-
mento pelo tempo de serviço 
prestado à magistratura. A 
estruturação da remuneração 
da carreira por subsídio teria 
gerado, de acordo com o se-
nador, a seguinte distorção: 
os que ocupam cargo isolado 

ou alcançam a última classe 
na carreira, mesmo que per-
maneçam dez anos no cargo, 
recebem o mesmo subsídio 
dos que estão há apenas um 
ano no mesmo cargo. “Essa 
situação é de óbvia quebra de 
isonomia”, argumenta Gim.

Atrativo 
Vital observou que, além 

de premiar a experiência 
acumulada por magistrados, 
procuradores e promotores, 
a concessão da vantagem 
poderia se tornar um atrativo 
para as carreiras. 

— Nos últimos quatro anos, 
600 magistrados deixaram a 
carreira — informou.

O relator estima o impacto 
financeiro do benefício em 
pouco mais de 1% da folha 
de pagamento mensal da 
magistratura em níveis fede-
ral e estadual. A PEC 63/2013 
segue, agora, para dois turnos 
de votação no Plenário. 

Mesmo os senadores que 
rejeitaram o pagamento de 
adicional a juízes e membros 
do MP reconheceram a neces-
sidade de corrigir distorções 
e reestruturar a carreira da 
magistratura.

De acordo com Roberto 
Requião, que votou contra a 
PEC, a transformação do salá-
rio em subsídio foi um avanço 
para o país, mas prejudicou 
a magistratura, por causa da 
aproximação dos vencimentos 
do final e do início de carreira. 
Ele acredita que a questão 
pode ser resolvida com uma 
reestruração salarial que leve 
em conta aumento de 20%.

Conforme Requião, a defasa-
gem fica clara quando se tem 
registro de mecanismos indi-
retos de compensação como o 
pagamento de perdas devidas 
ao Plano Bresser de R$ 5 mil e 
auxílio-residência de R$ 4 mil.

— Depois do Plano Bresser, 
cogita-se o pagamento da 
URV. São penduricalhos que 

no passado chamávamos de 
árvore de Natal. Isso leva a 
uma indignação popular, a 
uma indignação das categorias 
que não conseguiram avanços 
e remunerações razoáveis.

A reestruturação das car-
reiras também foi defendida 
por Walter Pinheiro (PT-BA), 
embora tenha votado a favor do 
adicional por tempo de serviço. 
Para o senador, o Judiciário 
devia enviar ao Congresso pro-
postas para orientar mudanças 
na estrutura salarial a partir da 
aprovação do adicional.

— Vamos aprovar algo que 
não é definitivo, tampouco que 
é acabado. Mas algo que tem 
diretriz para que o Judiciário 
possa operar e efetivamente 
construir a sua forma de ela-
boração de pagamento. 

Contrário à PEC, Aloysio 
Nunes Ferreira disse que 
considera fundamental uma 
estruturação da magistratura e 
do MP em carreiras, mas que o 
tempo de serviço não pode ser 

o único critério. Ele fez restri-
ções à proposta pelo impacto 
financeiro sobre os orçamentos 
públicos, especialmente dos 
estados. O senador defendeu o 
aumento do teto remuneratório 
do funcionalismo público.

Para Pedro Simon (PMDB-
RS), a matéria merecia mais 
discussão, dada a complexi-
dade. Ele disse sentir falta de 
posicionamento mais claro 
da presidente Dilma Rousseff.

— Eu voto a favor na CCJ. 
Não sei como vai ser o meu 
voto em Plenário. Não quero 
apenas que essa questão morra 
aqui, acho que ela tem de ir 
ao Plenário. E o Plenário que 
discuta — afirmou.

A rejeição à PEC foi mani-
festada também por Eduardo 
Suplicy , Humberto Costa e 
Gleisi Hoffmann. A senadora 
disse temer a possibilidade de 
a vantagem ser reivindicada 
por outras categorias. Gleisi 
sugeriu, como alternativa, a 
revisão do plano de cargos, 

estabelecendo-se uma dife-
rença maior entre os subsídios 
pagos no início e no final da 
carreira.

Cássio Cunha Lima (PSDB-
PB), Ricardo Ferraço (PMDB-
ES), Lobão Filho (PMDB-MA) 
e Luiz Henrique (PMDB-SC) 
disseram estar votando pela 
aprovação da PEC na comissão, 
mas com reservas, na condição 
de aprofundar a análise do 
impacto econômico-financeiro 
sobre os governos durante a 
discussão no Plenário.

José Sarney (PMDB-AP) 
apoiou a PEC e afirmou que 
“conceder uma remuneração 
justa aos juízes é trabalhar 
pelo processo democrático”. 
Jayme Campos (DEM-MT), 
Benedito de Lira (PP-AL), 
Romero Jucá (PMDB-RR), 
Alvaro Dias (PSDB-PR), Pedro 
Taques (PDT-MT), Eunício 
Oliveira (PMDB-CE), Randolfe 
Rodrigues (PSOL-AP) e Anto-
nio Carlos Valadares (PSB-SE) 
também apoiaram a proposta.

Mozarildo Cavalcanti 
(PTB-RR) comemorou 
a aprovação, ontem, da 
PEC da Magistratura (PEC 
63/2013) pela CCJ.

— O Judiciário se ba-
seia num tripé: um juiz, 
o Ministério Público e a 
Defensoria Pública. Então, 
não podemos ter um desses 
tripés desestimulados. É o 
que vinha ocorrendo com a 
carreira de juiz. Isso estava 
desestimulando a magistra-
tura, o que é um perigo para 
a democracia — disse.

Agentes e guardas prisio-
nais, assim como guardas 
portuários, poderão portar 
arma de fogo fora de serviço. A 
autorização está no Projeto de 
Lei da Câmara (PLC) 28/2014, 
aprovado ontem pelo Plenário 
do Senado. O texto segue para 
sanção.

A arma poderá ser particular 
ou fornecida pela repartição, 
mas o porte só será permitido 
se os profissionais se subme-
terem a regime de dedicação 
exclusiva, se passarem por 
formação funcional e se forem 

subordinados a mecanismos 
de fiscalização e de controle 
interno.

O texto original do Poder 
Executivo dava porte de arma 
fora de serviço apenas a agentes 
e guardas prisionais. Na Câ-
mara, o projeto foi emendado 
para que os guardas portuários 
também sejam atendidos. No 
Senado, Gleisi Hoffmann (PT-
PR) se manifestou contra o porte 
de armas também para agentes 
portuários, prevendo veto.

— Há uma discussão no 
governo e a presidente Dilma 

avaliará a possibilidade de 
manter [os guardas portuários] 
ou não — disse Gleisi.

Roberto Requião (PMDB-
PR) considerou o projeto todo 
“uma bobagem monumental”. 
De acordo com ele, não há 
sentido na autorização, porque 
o porte de arma seria absolu-
tamente ineficaz num ataque 
de grupo criminoso.

— Isso terceiriza a atividade 
da polícia. Policiamento arma-
do cabe às polícias militar e 
civil — disse o senador.

A maioria dos senadores 

votou pela aprovação integral 
do projeto. O relator, Gim 
(PTB-DF), mencionou a insis-
tência da categoria, que no ano 
passado chegou a acampar na 
frente do Congresso para pedir 
a aprovação. Ana Amélia (PP-
RS) afirmou que o fato de os 
bandidos estarem “armados até 
os dentes” coloca em risco os 
agentes. Aloysio Nunes Ferreira 
(PSDB-SP) disse que considera 
o projeto justo porque dá ins-
trumentos a pessoas que se 
submetem a extrema tensão 
e perigo constante. Ivo Cassol 

(PP-RO) ressaltou que as pesso-
as de bem estão desarmadas e 
à mercê de bandidos armados. 
Antonio Carlos Valadares (PSB-
SE) disse que, se estivesse num 
país mais pacífico, talvez fosse 
contra o projeto.

Walter Pinheiro (PT-BA) 
destacou que o espírito do 
texto aprovado é proteger o 
servidor no trajeto entre casa 
e trabalho. Ele lembrou que 
esses profissionais já manejam 
armas. Portanto, a necessidade 
de adequar ou treinar seria 
pequena.

Proposta permite que salário de juiz supere teto
A CCJ aprovou substitutivo de Vital do Rêgo à PEC de Gim que estabelece pagamento de adicional por tempo de serviço a membros da magistratura e do Ministério Público

Comissão de Constituição e Justiça aprovou PEC, que segue agora para análise em dois turnos de votação em Plenário

Para senadores, carreira precisa de reestruturação Mozarildo Cavalcanti 
comemora avanço 
da PEC da Magistratura

Porte de arma para guardas prisionais fora de serviço vai a sanção

Para Mozarildo, desestímulo à 
magistratura é perigo à democracia
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Anchieta ajudou na unidade 
nacional, diz dom Odilo Scherer

O arcebispo de São Paulo, 
cardeal dom Odilo Scherer, 
disse que o Brasil deve muito 
da unidade a José de Anchieta. 
O missionário, recém-procla-
mado santo pelo papa Fran-
cisco, recebeu homenagem 
do Congresso ontem.

Dom Odilo afirmou que 
Anchieta era um integrador, 
pois no século 16 ainda não 
existia no Brasil uma cons-
ciência sobre a necessidade 
de integração do território. 
Segundo ele, o santo pode 
ser considerado também o 
primeiro antropólogo e o 
primeiro naturalista do Brasil.

— Dedicado à cultura in-
dígena, ele a descreveu e 
transmitiu conhecimento 
a esses povos. Foi também 
atento observador da natu-
reza — disse. 

O senador Eduardo Suplicy 
(PT-SP) e o deputado José Li-
nhares (PP-CE) ressaltaram a 
contribuição de Anchieta para 
a cidade de São Paulo.

— Podemos dizer, 416 anos 
após sua morte, que a cidade 

deve sua origem à ação edu-
cadora e pastoral de Anchieta 
— disse Linhares.

O deputado Lelo Coimbra 
(PMDB-ES) lembrou a im-
portância do homenageado 
para o estado do Espírito 
Santo. O caminho percorri-
do pelo missionário entre a 
capital, Vitória, e a cidade de 
Anchieta virou hoje rota de 
peregrinação e ponto turístico, 
assinalou.

Anchieta nasceu em 19 
de março de 1534, nas Ilhas 
Canárias, mas foi levado para 
Portugal aos 14 anos. Aos 17, 
ingressou na Companhia de 
Jesus. Em 1553, chegou ao 
Brasil como missionário e 
desenvolveu trabalho de ca-
tequese na Bahia, no Espírito 
Santo e em São Paulo, com 
especial atenção aos índios. 
Morreu em 1597. No dia 3 de 
abril, tornou-se São José de 
Anchieta depois de ser cano-
nizado pelo papa Francisco. O 
Brasil tem outros dois santos: 
Madre Paulina, declarada em 
2002, e Frei Galvão, em 2007.

Arcebispo de São Paulo, dom Odilo Scherer homenageia José de Anchieta

Vanessa critica interrupção de 
homenagem à Coluna Prestes

A senadora Va-
nessa Grazziotin 
(PCdoB-AM) dis-
se estar indignada 
com a atitude do 
deputado Inocêncio 
Oliveira (PR-PE) e 
do secretário-geral 
da Mesa da Câmara dos De-
putados, Mozart Vianna, por 
terem interrompido abrupta-
mente a sessão do Congresso 
Nacional de ontem, que 
homenageava os 90 anos da 
Coluna Prestes.

Vanessa Grazzio-
tin considerou o 
fato um desrespeito 
e acrescentou que, 
segundo os jornais, 
o episódio tem uma 
explicação: pressão 
pela CPI mista da 

Petrobras. 
Segundo notícias, a base do 

governo tentou prolongar a 
sessão solene, o que inviabi-
lizaria a sessão ordinária da 
Câmara, que contaria prazo 
para instalação da CPI mista.

Senado aprova oito cargos 
para Ministério da Cultura
Profissionais vão atuar no novo sistema de controle dos direitos autorais. Oposição critica o impacto 
orçamentário de R$ 768,5 mil ao ano dizendo que seria possível remanejar pessoal de outras áreas

O Senado aprovou on-
tem a criação de oito cargos 
comissionados no Ministério 
da Cultura, com um impacto 
orçamentário de R$ 768,5 
mil ao ano. Pelo projeto (PLC 
27/2014, do Poder Executivo) 
que segue para a sanção, os 
contratados serão responsá-
veis pelas novas competên-
cias em relação ao Escritório 
Central de Arrecadação e 
Distribuição (Ecad). Os cargos, 
do Grupo Direção e Assesso-
ramento Superiores (DAS), 
começarão a ser providos a 
partir de 1º de janeiro de 2015.

Para Alvaro Dias (PSDB-PR) 
e José Agripino (DEM-RN), o 
gasto extra não se justifica, pois 
seria possível remanejar pes-
soal para essas áreas. Os dois, 
que consideram a estrutura do 
governo “inchada”, votaram 
contra a proposta.

— Não vejo nenhuma justifi-
cativa para criar cargos, sejam 
de que espécie forem — disse 
Agripino, que classificou os 
gastos públicos no Brasil como 
um entrave para a competiti-
vidade e o combate à inflação.

Walter Pinheiro (PT-BA) afir-
mou que é necessário reestru-

turar setores do governo que 
têm a tarefa de acompanhar 
atividades culturais no país.

— Não se pode imaginar 
isso como gasto, mas como 
investimento nas estruturas 
para propiciar a capilarização 
da cultura e o envolvimento 
de todos os setores da cultu-
ra na economia criativa e na 
economia do entretenimento.

A demanda pelos cargos 
foi criada com a mudança no 
controle do pagamento de 
direitos autorais feita pela Lei 
12.853/2013. As novas funções 
serão relacionadas à habilita-
ção prévia de associações de 
autores, ao monitoramento 
das associações e à abertura de 
procedimento administrativo 
para anular o funcionamento 
de associação no caso de 
irregularidades. O governo 
também terá de exercer o pa-
pel de mediador de conflitos 
na área autoral por meio da 
Comissão de Mediação de 
Conflitos em Direito Autoral, 
além de aperfeiçoar a gestão 
coletiva desses direitos.Para Walter Pinheiro, iniciativa deve ser considerada investimento em cultura

Projeto que autoriza a Fundação Universidade 
Federal de Grande Dourados (UFGD) a doar área 
de 10,1515 hectares à Universidade Estadual de 
Mato Grosso do Sul (UEMS) foi aprovado ontem 
na Comissão de Constituição e Justiça (CCJ).

Da Presidência da República, o Projeto de 
Lei da Câmara (PLC) 136/2011 visa regularizar 
o domínio da área, já que, em 1993, a Univer-
sidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS) 
firmou comodato com a Cidade Universitária 
de Dourados para que se construísse no local a 
UEMS. Mas, em 2005, com a criação da UFGD, 
todos os imóveis de domínio da UFMS foram 
transferidos para a recém-criada UFGD.

— Faz-se necessária a regularização dominial, 
de forma a propiciar à UEMS e à UFGD, que divi-
dem o espaço territorial na Cidade Universitária 
de Dourados, o correto planejamento de suas 
ações de pesquisa, ensino e extensão — explicou 
o relator, Waldemir Moka (PMDB-MS). 

Moka é favorável ao projeto, visto que a doação 
está de acordo com as regras da Lei de Licitações 
e Contratos (Lei 8.666/1993). O texto segue para 
a análise do Plenário do Senado.

Vai a Plenário doação de área 
para universidade em MS

A Comissão Senado do 
Futuro aprovou ontem re-
querimento para a realização 
de audiência com o sociólogo 
Domenico De Masi, que falará 
sobre o tema “Cenários futuros 
nos próximos 50 anos”. O convi-
te partiu do senador Cristovam 

Buarque (PDT-DF), que elogiou o trabalho do 
pensador italiano.

— Este é um dos grandes nomes do mundo 
hoje na sociologia. A participação de Domenico 
não é apenas para falar genericamente, mas 
sobre o livro O Futuro Chegou, recém-lançado 
no Brasil — explicou Cristovam. 

O presidente da comissão, Luiz Henrique 
(PMDB-SC), lembrou que, quando foi prefeito 
de Joinville (SC), adotou os princípios difundi-
dos pelo intelectual, o que o levou à busca pela 
excelência na administração do município.

A reunião com Domenico De Masi está 
marcada para terça-feira, às 9h, e será feita 
em conjunto com a Comissão de Educação, 
Cultura e Esporte (CE).

Sociólogo Domenico de Masi 
falará em audiência na terça
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O Plenário do Senado 
aprovou, ontem, substitutivo 
da Câmara ao Projeto de Lei 
do Senado 270/2006, que fixa 
em R$ 1.014 o piso nacional 
para os agentes comunitá-
rios de saúde e de combate 
a endemias, com jornada de 
40 horas semanais. A maté-
ria segue agora para sanção 
presidencial.

Os senadores comemoraram 
a aprovação da proposta e 
ressaltaram que a valorização 
dos agentes comunitários de 
saúde e dos agentes de com-
bate a endemias vai impactar 
diretamente na melhoria da 
saúde pública brasileira, já 
que esses profissionais lidam 
diretamente com o cidadão 
em um trabalho de atenção 
básica e medicina preventiva.

— É muito mais importante 
impedir que as pessoas adoe-
çam do que tratar da doença 
— destacou João Capiberibe 
(PSB-AP).

Inácio Arruda (PCdoB-CE) 
disse que o dinheiro destina-
do a esses agentes vai ajudar 
no controle da dengue, da 
leishmaniose e de inúmeras 
endemias que existem no 
país e que são identificadas, 
primeiramente, por esses 
profissionais. Eunício Oli-
veira (PMDB-CE) salientou a 
importância da categoria no 
acompanhamento de idosos 
e gestantes, no incentivo ao 
aleitamento materno, no 
controle de doenças como 
infecção respiratória aguda 
e na promoção de ações de 
saneamento e melhoria do 
meio ambiente.

— A votação de hoje é his-
tórica porque significa o cum-
primento de um compromisso 
assumido por todos nós. O 
agente comunitário de saúde, 
por sua atuação fundamental, 
representa o elo entre o servi-
ço de saúde e a comunidade, 
garantindo a efetividade das 
políticas públicas no Brasil 
— afirmou o presidente do 
Senado, Renan Calheiros.

Mudança
Além de fixar o valor para 

2014, a proposta prevê que, 
a partir de janeiro de 2015, o 
valor será reajustado por meio 
de decreto do Executivo. A for-
ma do reajuste foi modificada 
em relação ao texto aprovado 
na Câmara, que vinculava o 
reajuste ao produto interno 
bruto (PIB) de dois anos antes. 

A sistemática seria a mesma 
aplicada ao salário míni-
mo atualmente. De acordo 
com a proposta da Câmara, 
os valores também seriam 
corrigidos anualmente pelo 
Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor (INPC). Inicial-
mente, o governo pretendia 
apenas suprimir a parte do 
texto aprovado pelos depu-
tados que trata do reajuste, 
mas os senadores Randolfe 
Rodrigues (PSOL-AP), Roberto 
Requião (PMDB-PR) e José 
Agripino (DEM-RN) protes-
taram, alegando que, com a 
supressão, a conquista do piso 
seria “congelada no tempo e 
corroída pela inflação”.

— De nada adianta a pre-
visão de um piso nacional se 
não tiver a previsão da cor-
reção desse piso quando ele 

for deteriorado pela inflação. 
Direitos têm que ser inteiros. 
Não é direito quando é feito 
pela metade — destacou 
Randolfe.

O relator da proposta no Se-
nado, José Pimentel (PT-CE), 
aceitou acordo proposto pelos 
senadores. Ele observou que 
as mudanças feitas no Senado 
foram suficientes para garantir 
um sistema de atualização e 
fizeram justiça com os agentes 
de saúde e de endemias. Pi-
mentel explicou que a regra de 
reajuste por meio de decreto 
do Executivo, aprovada para os 
agentes, também é utilizada, 
atualmente, no reajuste das 
aposentadorias e pensões 
acima de um salário mínimo.

O senador Roberto Requião 
pediu apoio dos parlamen-
tares na aprovação de uma 

emenda à Proposta de Emen-
da à Constituição 63/2013 
(aprovada ontem na Comissão 
de Constituição e Justiça), 
que estabelece o pagamento 
de adicional por tempo de 
serviço a juízes e membros do 
Ministério Público. O senador 
propôs a extensão do benefí-
cio para os agentes de saúde 
e para todo o funcionalismo 
público.

— Vamos pensar em univer-
salizar o que estamos dando 
aos juízes e ao Ministério 
Público não só aos agentes 
de saúde, mas ao conjunto 
do funcionalismo público 
brasileiro — disse. 

União
Para ajudar no pagamento 

dos novos salários, o projeto 
atribui à União a responsabi-
lidade de complementar 95% 
do piso salarial. Em decreto, 
o Executivo federal poderá 
fixar a quantidade máxima 
de agentes que poderão ser 
contratados.

A partir da nova lei, a 
contratação temporária ou ter-
ceirizada desses agentes, per-
mitida pela Lei 11.350/2006, 
poderá ocorrer somente no 
caso de combate a surtos 
epidêmicos — quando uma 
doença de caráter transitório 
ataca grande número de pes-
soas em um local ao mesmo 
tempo. 

Atualmente, a contratação 
se dá só em surtos endêmicos 
— quando uma doença ocorre 
habitual e significativamente 
numa região (malária na Ama-
zônia, por exemplo).
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doA Comissão de Assuntos 
Sociais (CAS) aprovou 
ontem projeto que cria lei 
específica para preservar 
o sigilo dos portadores do 
vírus da imunodeficiência 
humana (HIV). A proposta 
(PLS 380/2013) veda a di-
vulgação de informações 
que permitam a identifica-
ção da condição de porta-
dor nas esferas dos serviços 
de saúde, estabelecimentos 
de ensino, locais de traba-
lho e da administração e da 
segurança públicas.

Pelo projeto, do senador 
Randolfe Rodrigues (PSOL-
AP), a restrição se estende 
aos processos judiciais e 
a informações veiculadas 
pela mídia escrita e au-
diovisual. O texto submete 
ao controle tanto agentes 
públicos quanto privados 
que tenham acesso às in-
formações.

A Comissão de Assuntos 
Sociais (CAS) realiza hoje, 
às 10h, audiência pública 
para debater o primeiro ano 
da implementação da Lei 
12.732/2012, que estabelece 
direito ao início do tratamento 
do câncer no SUS.

De acordo com a lei, o 
paciente com câncer rece-
berá gratuitamente todas as 
terapias necessárias no SUS, 
com direito de submeter-se 
ao primeiro tratamento em 
até 60 dias.

Participam o subprocura-
dor-geral da República Eitel 
Santiago Pereira; o presidente 
da Sociedade Brasileira de 
Oncologia Clínica, Evanius 
Wiermann; a presidente da 
Federação Brasileira de Insti-
tuições Filantrópicas de Apoio 
à Saúde da Mama, Maira Ca-
leffi; a presidente do Instituto 
Oncoguia, Luciana Holtz de 
Camargo Barros; e represen-
tante do Ministério da Saúde.

Foi aprovado ontem na Co-
missão de Direitos Humanos 
(CDH) projeto que crimina-
liza atitudes de preconceito e 
discriminação contra pessoas 
com transtornos mentais. O 
texto segue para a Comissão 
de Constituição e Justiça (CCJ), 
onde será votado em decisão 
terminativa.

Tais atitudes, classificadas 
como condutas psicofóbi-
cas, podem ser incluídas no 
Código Penal (Decreto-Lei 
2.848/1940) entre as que agra-
vam o crime de injúria.

Paulo Davim, autor do pro-
jeto (PLS 74/2014), diz serem 
frequentes as manifestações 
psicofóbicas no país.

— São vizinhos que não que-
rem que seus filhos convivam 
com crianças hiperativas, é 
no emprego que é negada 
ascensão e, muitas vezes, o 
futuro dessas pessoas fica 
comprometido pela forma da 
discriminação — observou.

Paulo Davim 
(PV-RN) recla-
mou em Ple-
nário do agra-
vamento dos 
problemas da 
saúde pública 
do Rio Grande 

do Norte devido à paralisação 
de diversos serviços que não 
estão funcionando por falta de 
recursos do governo federal. 
Por isso, ele reforçou ontem 
apelo ao Ministério da Saúde 
para que sejam logo publica-
dos os repasses financeiros. 

Segundo o senador, o go-
verno federal deveria repassar 
R$ 7,5 milhões por mês ao Rio 
Grande do Norte para custeio 
desses serviços, mas já infor-
mou que pode transferir, no 
máximo, R$ 1,5 milhão por 
mês. 

— A prioridade é tudo: UTI 
pediátrica, cirurgias oncoló-
gicas e a UTI do hospital de 
urgência — disse ele.

Antes da vo-
tação em Ple-
nário do piso 
nacional para 
os agentes de 
saúde, Paulo 
Paim (PT-RS) 
destacou a pre-

sença, nas galerias, de repre-
sentantes da categoria e dos 
agentes de trânsito. 

A PEC 77/2013, que cria a 
carreira dos agentes de trân-
sito no sistema de segurança 
pública, deverá ser analisada 
na próxima semana.

— Ninguém está com po-
sição sectária. Todos têm 
clareza da importância desses 
projetos.

Ele destacou uma carta que 
lhe foi entregue por centrais 
sindicais em favor das propos-
tas. O senador defendeu que 
as matérias fossem aprovadas 
sem alteração para que não 
tivessem de ser analisadas 
outra vez pela Câmara.

Proteção de sigilo 
de pessoa com aids 
deve ir à Câmara 

Comissão debate lei 
que define tratamento 
de câncer no SUS 

Preconceito contra 
pessoa com transtorno 
mental pode ser crime 

Paulo Davim cobra 
repasses para a saúde 
do Rio Grande do Norte 

Paim destaca presença 
de agentes de saúde e 
de trânsito em Plenário

Projeto que fixa piso nacional de R$ 1.014 passou em Plenário e segue à sanção presidencial. Senadores destacaram importância da decisão para melhorar saúde pública no país

Aprovado piso salarial de agentes de saúde

Plenário do Senado comemora aprovação do piso salarial para agentes comunitários de saúde e de combate a endemias
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I n tegra   n tes   da 
Subcomissão Per-
manente para Enfren-
tamento do Tráfico de 
Pessoas e Combate ao 
Trabalho Escravo, Ran-
dolfe Rodrigues (PSOL-
AP) e Paulo Davim (PV-
RN) vão a São Paulo 
verificar a situação de 
refugiados haitianos que 
se deslocaram do Acre 
para a capital paulista.

Requerimento para a 
diligência foi aprovado 
ontem na subcomissão, 
que é ligada à Comissão 
de Direitos Humanos 
(CDH). A presidente da 
CDH, Ana Rita (PT-ES), 
sugeriu que Eduardo 
Suplicy (PT-SP) acom-
panhe Randolfe e Davim.
Os senadores estão preo-
cupados principalmente 
com as condições de 
trabalho dos refugiados, 
pois temem que, por falta 
de opção, possam ser 
submetidos a condição 
análoga à de escravo.

Na reunião, a CDH ou-
viu relato do senador hai-
tiano Moïse Jean-Charles. 
Ele pediu o apoio do 
Senado brasileiro para 
a retirada de tropas da 
Missão das Nações Uni-
das para a Estabilização 
no Haiti (Minustah), 
comandada pelo Brasil.

— O Haiti não está em 
guerra com outro país e 
não está em guerra civil. 
A luta pela desocupação 
se insere na união dos 
povos contra as forças 
imperialistas — disse 
Moïse, acrescentando 
que as tropas que estão 
no Haiti há dez anos vio-
lam direitos humanos.

Até dia 28
Uma resolução apro-

vada por unanimidade 
pelo Senado haitiano 
há um ano recomenda 
a retirada da missão até 
o dia 28. As tropas estão 
no Haiti desde junho 
de 2004 para garantir a 
ordem após a deposi-
ção do presidente Jean-
-Bertrand Aristide, em 
março daquele ano.

Para Moïse, depois 
de dez anos, as tropas 
prejudicam o desenvol-
vimento econômico e 
social do país.

— Cada vez que o povo 
se mobiliza contra a cor-
rupção, a má governança 
e a fraude, a Minustah 
é usada para reprimir 
a população. É por isso 
que nós pedimos a reti-
rada das tropas. O Haiti 
deve ser um país livre e 
a presença da Minustah 
ataca a soberania do país 
— disse Moïse.

Ana Rita prometeu 
entrar em contato com o 
presidente da Comissão 
de Relações Exteriores 
(CRE), Ricardo Ferraço 
(PMDB-ES), para dis-
cutir a questão. Suplicy 
levará o pedido aos mi-

nistros da Defesa, Celso 
Amorim, e das Relações 
Exteriores, Luiz Alberto 
Figueiredo.

— Acho importante 
que as autoridades bra-
sileiras tenham conheci-
mento desse depoimen-
to — disse Suplicy.

Segundo Moïse, a ma-
nutenção das tropas no 
Haiti agrava a crise dos 
refugiados. Mais de 20 
mil haitianos já entraram 
no Brasil, a maioria pelo 
Acre, e muitos seguiram 
viagem para outros esta-
dos, principalmente São 
Paulo. Na segunda-feira, 
Moïse visitou os refugia-
dos na capital paulista. 
Hoje ele retorna a São 
Paulo para receber da câ-
mara municipal o título 
de Cidadão Paulistano.

acompanhe e participe às 10h

 Portal e-Cidadania:  
www.senado.leg.br/ecidadania

 Alô Senado:  
www.senado.leg.br/alosenado

 Tempo real:  
http://bit.ly/CREplataformaEC

 Tempo real:  
http://bit.ly/CREplataformaAS

 Facebook: eCidadaniaSF  Facebook: alosenado
 Twitter: @e_cidadania  Twitter: @AloSenado
 TV: www.senado.leg.br/TV  Alô Senado: 0800 612211
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Na Comissão de Direitos Humanos, parlamentar do Haiti pede que tropas da ONU comandadas pelo Brasil saiam do país

Senadores vão a São Paulo ver 
situação de imigrantes haitianos

Comissão aprova regras 
para terrenos de marinha

A Comissão de Cons-
tituição e Justiça (CCJ) 
aprovou ontem altera-
ções nas regras que atri-
buem exclusivamente à 
União o domínio sobre 
os terrenos de marinha, 
como são chamadas as 
faixas de área às mar-
gens do litoral e dos rios 
navegáveis. Relatório 
de Ricardo Ferraço 
(PMDB-ES) sobre a 
Proposta de Emenda 
à Constituição (PEC) 
53/2007 recomenda a 
aprovação por meio de 
um texto substitutivo.

Como regra geral de 
repartição, o substitu-
tivo mantém sob domí-
nio da União as áreas 
nas quais tenham sido 
construídos prédios 
públicos que abriguem 
órgãos ou entidades da 
administração federal, 
inclusive faróis de si-
nalização náutica. Já 
os estados passam a 
ter domínio pleno das 
áreas em que tenham 
sido edificados prédios 
públicos de órgãos ou 

entidades da admi-
nistração estadual. Os 
municípios, do mesmo 
modo, ganham domínio 
pleno sobre terrenos 
onde estejam prédios 
públicos de órgãos ou 
entidades da adminis-
tração municipal.

O substitutivo abre 
caminho para favore-
cer os ocupantes que 
não têm contratos de 
aforamento ou que 
não estejam registra-
dos como posseiros. O 
relator esclarece que 
são normalmente pes-
soas muito simples, de 
baixa escolaridade, que 
teriam dificuldade na 
regularização.

Outra mudança é que 
Ferraço preferiu manter 
a figura jurídica dos 
terrenos de marinha. 
Ele explica que, se a ex-
tinção acontecesse, um 
vazio jurídico impediria 
a demarcação e preju-
dicaria o repasse onde 
estejam aldeamentos 
indígenas e antigos 
quilombos.

Senado debate limites das 
plataformas marítimas

A Comissão de Rela-
ções Exteriores (CRE) 
fará hoje uma audiên-
cia pública interativa 
sobre a extensão da 
plataforma marítima 
de exploração econô-
mica pacífica dos países 
lusófonos (de língua 
portuguesa).

A reunião foi proposta 
por Cristovam Buarque 
(PDT-DF), que pretende 
debater a necessidade 
de reconhecimento 
internacional da so-
berania de exploração 
dos recursos minerais 
e petrolíferos nas pla-
taformas continentais 
oceânicas dos países 

de língua portuguesa. O 
senador defende limites 
fixados e respeitados 
pelos vizinhos, além de 
aceitos pela ONU.

Os convidados são o 
presidente da Academia 
das Ciências de Lis-
boa, Adriano José Alves 
Moreira, e o subchefe 
da Divisão do Mar, da 
Antártida e do Espaço 
do Ministério das Rela-
ções Exteriores, Marcus 
Henrique Paranaguá.

A audiência está mar-
cada para as 10h. Os 
interessados podem 
participar por meio do 
Portal e-Cidadania e 
pelo site do Alô Senado. 

Figueiró destaca ação 
contra criminalidade 
na fronteira de MS

R u b e n 
F i g u e i r ó 
(PSDB-MS) 
destacou o 
trabalho do 
C o m a n d o 
Militar do 

Oeste (CMO) no combate 
à criminalidade e na de-
fesa da fronteira do país, 
nos limites entre Mato 
Grosso e Mato Grosso 
do Sul com a Bolívia e o 
Paraguai.

Segundo o senador, 
dados da Polícia Fede-
ral indicam que 80% da 
droga apreendida no país 
entra pela fronteira de 
Mato Grosso do Sul. Na 
região, também é comum 
o crime de contrabando.

— Além de combater 
a violência, de acordo 
com o comandante do 
CMO, o sistema de mo-
nitoramento vai gerar 
empregos e implemen-
tar o desenvolvimento 
econômico da região — 
afirmou Figueiró.

Flexa ressalta 
aniversário do  
Estado de Israel

F l e x a 
R i b e i r o 
(PSDB-PA) 
destacou 
em Plená-
rio ontem 
os 66 anos 

do Estado de Israel e 
parabenizou o povo 
israelense, bem como a 
comunidade judaica no 
Brasil. Flexa Ribeiro, que 
é presidente do Grupo 
Parlamentar Brasil-Is-
rael, lembrou a história 
da nação israelense, 
hoje um país moderno 
e democrático com ga-
rantia dos direitos civis e 
religiosos, que tem sido 
marcado por conflitos 
regionais, especialmente 
com os árabes.

— O ritmo constante 
de imigração e o pro-
gresso do processo de 
paz têm influenciado 
decisivamente o desen-
volvimento contínuo de 
Israel no século 21 — 
disse Flexa Ribeiro.

Cyro recomenda 
intensificação do 
comércio com a China

O sena-
dor Cyro 
Miranda 
( P S D B -
GO) frisou, 
ontem, a 
importân-

cia crescente do co-
mércio com a China, 
que atingiu o posto de 
segunda economia do 
mundo. Ele avaliou que 
o saldo comercial do 
Brasil com a China po-
deria ser ainda mais 
favorável com a redução 
da burocracia aduaneira, 
que se tornou, na opi-
nião dele, “retrógrada 
e incompatível com o 
volume de trocas entre 
os dois países”.

O parlamentar cobrou 
medidas para promover 
o aprimoramento dos 
produtos brasileiros e 
manifestou o temor de 
que a Lei dos Portos não 
seja capaz de superar os 
obstáculos logísticos ao 
comércio exterior.

Ângela Portela quer 
prorrogação de áreas 
de livre comércio  

Â ng e l a 
P o r t e l a 
( P T- R R ) 
defendeu, 
e m  p ro -
n u n c i a -
mento no 

Plenário ontem, que os 
incentivos fiscais das 
áreas de livre comércio 
da Região Norte sejam 
prorrogados por mais 50 
anos, tal como será feito 
para a Zona Franca de 
Manaus.

Segundo a senadora, 
aguardam essa prorro-
gação as áreas de livre 
comércio de Boa Vista e 
Bonfim, em Roraima; de 
Tabatinga, no Amazonas; 
e de Guajará-Mirim, em 
Rondônia.

— Ao tomarmos essa 
iniciativa, estaremos, 
sim, fazendo justiça. 
Mas estaremos fazendo 
muito mais. Estaremos 
garantindo a sobrevivên-
cia de um modelo bem-
-sucedido — afirmou.

Moïse Jean-Charles (2º à esq.), entre Eduardo Suplicy (E) e o tradutor, fala a Ana Rita e Wellington Dias

Francisco Dornelles e Ricardo Ferraço debatem as mudanças
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